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RTH

Nº 71002052801

2009/Cível


responsabilidade civil. acidente de trânsito. colisão em cruzamento sinalizado por semáforo. responsabilidade solidária do segurado e do segurador. indenização por danos materiais corretamente fixada. redução do valor da indenização por danos morais em atenção aos critérios da proporcionalidade e da razoabilidade.

1. Apresenta a Seguradora, juntamente com o segurado e causador direto dos danos, responsabilidade solidária pela reparação dos estragos provocados. 

2. Consoante entendimento pacificado na jurisprudência, mostra-se legitimada para figurar no pólo passivo da demanda a empresa Seguradora, tendo em conta a função social do contrato, prevista no art. 421, do Código Civil, que tem sua inspiração no princípio constitucional da solidariedade, contemplado no art. 3º, I, da Constituição Federal, não podendo assim a Seguradora demandada afirmar não apresentar qualquer responsabilidade em face do terceiro prejudicado por seu segurado. Sendo solidária a obrigação com base no que dispõe o Código de Defesa do Consumidor, não há que se afirmar ser necessário demandar primeiro o segurado. 
3. Restando evidenciada a culpa do condutor do caminhão da empresa segurada, por ter desrespeitado a sinalização do semáforo, colidindo contra a moto do autor, só não provocando danos de maior gravidade por circunstâncias do acaso.
3. Uma vez comprovados os danos materiais suportados pelo autor, assiste-lhe o direito ao ressarcimento dos danos pleiteado, nesse ponto não merecendo qualquer reparo a sentença.

4. O valor da indenização por danos morais fixado na sentença, entretanto, de R$ 11.400,00 é desproporcional à gravidade das lesões sofridas pelo autor, fratura na clavícula direita e escoriações, merecendo ser reduzido para a importância de R$ 6.000,00, a fim de adequar-se aos critérios da proporcionalidade e razoabilidade, que devem orientar o julgador no arbitramento da indenização.

Recurso parcialmente provido.

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71002052801


	Comarca de Novo Hamburgo

	BRADESCO AUTO/RE CIA DE SEGUROS 


	RECORRENTE

	CEDENIR HENRIQUE SCHREINER 


	RECORRIDO

	ENOCK SILVA FILHO 


	RECORRIDO

	ENCONORTE ENGENHARIA E CONSTRUCAO LTDA. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível  dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Dr. Heleno Tregnago Saraiva e Dr. Luis Francisco Franco.
Porto Alegre, 16 de julho de 2009.

DR. RICARDO TORRES HERMANN, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Ricardo Torres Hermann (RELATOR)

A sentença merece ser parcialmente confirmada por seus próprios fundamentos, o que se faz na forma do disposto no art. 46, da Lei nº 9.099/95
, com os acréscimos e reparos constantes da ementa que integra este acórdão.

Voto, pois, no sentido de dar parcial provimento ao recurso, reformando-se a sentença apenas para diminuir o valor da indenização por danos morais para R$6.000,00 (seis mil reais), valor este a ser corrigido monetariamente pelo IGP-M desde a data da sentença e acrescido de juros legais de 1% ao mês desde a data da citação, mantendo a decisão recorrida no restante.

Sem incidência de sucumbência, em face do parcial provimento do recurso e da interpretação conferida pelas Turmas Recursais ao disposto no art. 55, da Lei nº 9.099/95.
Dr. Heleno Tregnago Saraiva - De acordo.
Dr. Luis Francisco Franco - De acordo.
DR. RICARDO TORRES HERMANN - Presidente - Recurso Inominado nº 71002052801, Comarca de Novo Hamburgo: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL NOVO HAMBURGO - Comarca de Novo Hamburgo









�	Art.46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.
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